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 ECONOMIA E AMBIENTE

Portaria n.º 222/2016
Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 39/2010, 

de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de 
agosto, e 90/2014, de 11 de junho, e restante enquadra-
mento legal e regulamentar, Portugal tornou -se um dos 
primeiros países a dispor de um regime jurídico para a mo-
bilidade elétrica, assente num modelo de mercado baseado 
na interoperabilidade de serviços e centrado no utilizador.

Com a publicação do Despacho n.º 9220/2013, de 
15 de julho, do Secretários de Estado do Empreendedo-
rismo, Competitividade e Inovação e do Secretário de Es-
tado da Energia, o Governo estabeleceu os termos e metas 
para a avaliação e revisão do Programa para a Mobilidade 
Elétrica, sendo que a alteração e republicação do Decreto-
-Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, operada pelo Decreto -Lei 
n.º 90/2014, de 11 de junho, introduziu a previsão da ins-
talação de pontos de carregamento em locais de acesso 
privado e de acesso público, dos quais parte significativa se 
situa, atualmente, no domínio público. Nesse caso, o exer-
cício da atividade pelos operadores da mobilidade elétrica 
fica dependente, para além da licença de operador, da titu-
laridade de uma licença de utilização privativa do domínio 
público, sem prejuízo da necessidade de se obter um título 
de utilização dos recursos hídricos sempre que estejam em 
causa áreas integradas no domínio hídrico, público ou pri-
vado, nos termos das Leis n.os 54/2005, de 15 de novembro, 
e 58/2005, de 29 de dezembro, nas suas atuais redações.

Sem prejuízo da autonomia dos titulares dominiais, 
em especial das autarquias locais, a presente Portaria visa 
estabelecer, como determina o Decreto -Lei n.º 39/2010, 
de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de 
agosto, e 90/2014, de 11 de junho, os termos das referidas 
licenças de utilização privativa do domínio público, em 
especial os direitos e deveres dos seus titulares, uniformi-
zando assim os seus termos obrigatórios relativamente a 
toda a rede de mobilidade elétrica.

O Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
diploma que aprovou o regime de organização e funcio-
namento do XXI Governo Constitucional, veio estabelecer 
no artigo 26.º, n.º 2, alínea c), que o Ministro do Ambiente 
exerce a direção sobre o Gabinete para a Mobilidade Elé-
trica em Portugal. Esta competência foi delegada no Se-
cretário de Estado Adjunto e do Ambiente, porquanto é o 
membro do Governo com competências na definição de 
orientações e exercício de poderes de superintendência e 
tutela, bem como na prática de todos os atos respeitantes 
às cidades, habitação, transportes urbanos, suburbanos e 
rodoviários de passageiros, concretamente a respeito do 
Gabinete para a Mobilidade Elétrica em Portugal, de acordo 
com Despacho n.º 489/2016, de 29 de dezembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro.

Foram ouvidos os Governos Regionais dos Açores e da 
Madeira, a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
e a Associação Nacional de Municípios Portugueses.

A presente Portaria foi objeto de consulta pública, em 
cumprimento do disposto no artigo 98.º, e seguintes, do 
Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do 

Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela 

Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de 
junho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Energia, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 2983/2016, de 17 de fevereiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro de 2016, 
pelo Secretário de Estado Adjunto e do Ambiente e pela 
Secretária de Estado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza, ambos no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 489/2016, de 29 de dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de 
janeiro de 2016 e pelo Despacho n.º 4392/2016, de 21 de 
março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, 
de 30 de março de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria estabelece os termos aplicáveis 
às licenças de utilização privativa do domínio público, 
para a instalação de pontos de carregamento de baterias 
de veículos elétricos em local público de acesso público 
no domínio público.

2 — Quando estejam em causa áreas integradas no do-
mínio hídrico, definidas nos termos das Leis n.os 54/2005, 
de 15 de novembro, e 58/2005, de 29 de dezembro, nas suas 
atuais redações, é também aplicável o disposto nos referi-
dos regimes legais, devendo, nomeadamente, ser obtido o 
necessário título de utilização dos recursos hídricos.

Artigo 2.º
Atribuição das licenças de utilização

1 — As licenças de utilização do domínio público para 
a instalação de pontos de carregamento em local público, 
de acesso público no domínio público são atribuídas pelo 
órgão competente da entidade titular à qual esteja atribuída 
a gestão do bem dominial em causa.

2 — O processo de atribuição das licenças de utiliza-
ção deve ser instruído com os pareceres, autorizações, 
aprovações ou títulos legalmente exigidos pelas entidades 
legalmente competentes, as quais devem remetê -los direta-
mente para a entidade mencionada no número anterior, no 
prazo máximo de 20 dias úteis, após a respetiva solicitação 
pelo interessado.

3 — As licenças de utilização abrangem, pelo menos, a 
área necessária à colocação do ponto de carregamento, bem 
como a área necessária ao estacionamento dos veículos 
elétricos durante o carregamento da respetiva bateria, a 
qual deve estar devidamente identificada, nos termos do 
disposto no artigo 7.º

4 — Os termos do procedimento de atribuição das 
licenças de utilização serão fixados pelos titulares dos 
bens dominiais ou pela entidade a quem esteja atribuída 
a respetiva gestão.

5 — O disposto no presente artigo aplica -se igualmente, 
com as necessárias adaptações, aos pontos de carregamento 
instalados, disponibilizados, explorados e mantidos em 
locais públicos com utilização privativa.

Artigo 3.º
Prazo e extinção

1 — As licenças de utilização privativa do domínio pú-
blico para a instalação de pontos de carregamento em local 
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público de acesso público são atribuídas por prazo nunca 
superior ao da licença de operação do operador de pontos 
de carregamento da rede de mobilidade elétrica.

2 — A extinção da licença de operador de pontos de 
carregamento da rede de mobilidade elétrica faz extinguir 
igualmente a licença de utilização privativa do domínio 
público.

3 — As licenças de utilização extinguem -se, também, 
pelo decurso do respetivo prazo ou por decisão do outor-
gante da respetiva atribuição, em caso de incumprimento 
grave das suas obrigações pelo respetivo titular.

Artigo 4.º
Direitos dos titulares de licenças de utilização

Os titulares de licenças de utilização do domínio público 
para a instalação de pontos de carregamento em local pú-
blico de acesso público têm os seguintes direitos:

a) Aproveitamento dos bens do domínio público em 
causa, de forma individual e exclusiva, para o exercício da 
atividade de operação de pontos de carregamento;

b) Construção e instalação, no bem dominial em causa, 
de todos os equipamentos e edificações necessários ao 
exercício da atividade de operação de pontos de carrega-
mento, nos termos previstos na licença de atribuição dos 
direitos de utilização, e sem prejuízo do cumprimento 
do disposto no artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, 
de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de 
agosto, e 90/2014, de 11 de junho, e de outras autorizações 
legalmente devidas;

c) Exercício de outras atividades acessórias que lhe 
sejam permitidas na licença de atribuição dos direitos de 
utilização;

d) Colaboração das autoridades competentes na defesa e 
proteção do bem dominial objeto da licença de utilização.

Artigo 5.º
Deveres dos titulares de licença de utilização

Os titulares de licença de utilização privativa do domí-
nio público para a instalação de pontos de carregamento 
em local público de acesso público ficam sujeitos aos 
seguintes deveres:

a) Disponibilização de energia elétrica para carrega-
mento dos veículos elétricos a todos os interessados, du-
rante o prazo de vigência da licença de utilização;

b) Cumprimento de todas as regras aplicáveis aos ope-
radores de pontos de carregamento da mobilidade elétrica;

c) Manutenção da área objeto da licença de utilização e das 
edificações e equipamentos nela instalados em perfeitas con-
dições de segurança, conservação, funcionamento e limpeza;

d) Realização dos estudos, projetos e obras de cons-
trução, reparação, modificação e conservação dos bens 
necessários à utilização do bem dominial para a atividade 
de operação de pontos de carregamento e obtenção das 
necessárias autorizações legais;

e) Permitir a fiscalização do terreno e das edificações e 
equipamentos nele instalados pelas entidades competentes 
e com elas colaborar em tudo o que seja solicitado;

f) Não transmissão da licença de utilização sem autori-
zação do respetivo outorgante;

g) Proteção dos bens dominiais cuja utilização lhe foi 
permitida;

h) Reposição do local no estado em que se encontrava 
na data da atribuição da licença de utilização quando esta 
se extinguir, salvo determinação diferente do outorgante 
da licença de utilização;

i) Cumprimento dos respetivos procedimentos regula-
mentados pela legislação sectorial aplicável à realização 
de atividades acessórias à atividade de operação de pontos 
de carregamento.

Artigo 6.º
Menções das licenças de utilização

As licenças de atribuição dos direitos de utilização de-
vem mencionar, nomeadamente:

a) A identidade do titular;
b) Os terrenos que são objeto da licença de utilização;
c) A atividade de operação de pontos de carregamento 

como atividade principal a que se destina a licença de 
utilização e, se for o caso, outras atividades acessórias que 
o titular pode exercer no bem dominial;

d) O prazo da licença;
e) Quaisquer outras condições particulares da atribuição 

do direito de utilização, designadamente os equipamentos e 
construções que o titular do direito pode instalar nos locais 
objeto da licença de utilização.

Artigo 7.º
Estacionamento no local objeto da licença de utilização

1 — Deve ser devidamente identificada, no local objeto 
da licença de utilização, a área para estacionamento durante 
o carregamento dos veículos elétricos, nos termos definidos 
no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, 
alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 
11 de junho, sendo proibido o estacionamento na mesma 
sem ser para esse efeito.

2 — A identificação prevista no número anterior deve 
ser realizada mediante a utilização dos sinais de informa-
ção definidos no n.º 2 do artigo 55.º, e no Anexo II, do 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 170/2012, de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de junho.

3 — Os veículos estacionados no local objeto de licença 
de utilização devem estar identificados com o dístico iden-
tificativo, previsto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, 
de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de junho, sendo proibido 
o estacionamento na mesma sem essa identificação.

4 — Os operadores de pontos de carregamento deverão 
estabelecer limites de tempo em que, uma vez terminado 
o carregamento, o veículo elétrico deve ser retirado do 
local, de forma a estimular a disponibilidade dos pontos 
de carregamento, em função do período do dia em causa e 
da utilização de um ponto de carregamento normal ou de 
um ponto de carregamento rápido, respetivamente.

5 — Findo o período de extensão estipulado no número 
anterior, o proprietário do veículo encontra -se em situa-
ção de estacionamento indevido, devendo as entidades 
fiscalizadoras dispor dos mecanismos necessários à sua 
verificação.

6 — O operador deve assegurar que o utilizador e as 
entidades fiscalizadoras são informadas da situação de 
incumprimento referida no número anterior.
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7 — Em sede da licença de utilização privativa do do-
mínio público para a instalação de pontos de carregamento 
em local público de acesso público, pode ser considerado 
a cobrança de uma tarifa pelo operador de pontos de carre-
gamento associada à ocupação do local uma vez terminado 
o carregamento do veículo elétrico.

8 — O acesso pelo utilizador de veículos elétricos aos 
pontos de carregamento de acesso público fica sujeito ao 
pagamento do preço dos serviços utilizados e ao cumpri-
mento das regras técnicas e de segurança aplicáveis, con-
forme estabelecido no n.º 2 do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 39/2010, de 26 de abril, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 170/2012, 
de 1 de agosto, e 90/2014, de 11 de junho.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1202/2010, de 29 de novembro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 1 de agosto de 2016. — O Secretário 
de Estado Adjunto e do Ambiente, José Fernando Go-
mes Mendes, em 2 de agosto de 2016. — A Secretária de 
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação 
da Natureza, Célia Maria Gomes de Oliveira Ramos, em 
3 de agosto de 2016. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 35/2016/M

Aprova a orgânica da Autoridade Regional
das Atividades Económicas

O Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 
18 de junho, que aprovou a orgânica da Secretaria Regio-
nal da Economia, Turismo e Cultura, prevê, na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 16.º, a Inspeção Regional 
das Atividades Económicas (IRAE), como um serviço ins-
petivo com a finalidade de esta garantir a prossecução das 
políticas referidas no artigo 2.º daquele diploma e exercer 
funções de acompanhamento, avaliação e execução dessas 
políticas, bem como de fiscalização e prevenção no cumpri-
mento da legislação reguladora do exercício das atividades 
económicas nos setores alimentar e não alimentar.

O programa do XII Governo Regional da Madeira men-
ciona que incumbe à Inspeção Regional das Atividades 
Económicas, enquanto autoridade e órgão de polícia cri-
minal, bem como na qualidade de autoridade regional no 
âmbito da segurança alimentar e da fiscalização económica, 
garantir a legalidade da atuação dos agentes económicos, a 
defesa da saúde pública e a segurança dos consumidores.

Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 3.º da Lei 
n.º 49/2008, de 27 de agosto, alterada pelas Leis n.os 34/2013, 
de 16 de maio, 38/2015, de 11 de maio, e 57/2015, de 23 de 

junho, a atribuição de competência reservada a um órgão 
de polícia criminal depende de previsão legal expressa que, 
atendendo às competências próprias deste tipo de órgão, 
deverá ser através de Decreto Legislativo Regional.

Desta forma, e considerando, ainda, o disposto no 
n.º 1 do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2015/M, de 12 de maio, bem como no artigo 24.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de 
junho, e no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de 
agosto, e 2/2013/M, de 2 de janeiro, é, pois, premente a 
necessidade de conferir a este serviço inspetivo uma deno-
minação idêntica à sua congénere nacional e acomodar 
novas competências ao nível dos assuntos referentes ao 
jogo de fortuna e azar e modalidades afins.

Neste contexto, urge aprovar a orgânica da Autoridade 
Regional das Atividades Económicas, onde se contempla 
a sua natureza, missão, atribuições e organização interna.

Foram observados os procedimentos de auscultação 
decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, e 18/2016, 20 de junho.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madei ra decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, 
das alíneas a) e i) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea qq) do 
artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma aprova a orgânica da Autoridade 
Regional das Atividades Económicas.

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições
e competências

Artigo 2.º
Natureza e missão

1 — A Autoridade Regional das Atividades Econó-
micas, abreviadamente designada por ARAE, é um ser-
viço inspetivo da administração direta da Região Autó-
noma da Madei ra, a que se refere a alínea f) do n.º 1 do 
artigo 6.º e o artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regio-
nal n.º 4/2015/M, de 18 de junho, que aprova a orgânica da 
Secretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura.

2 — A ARAE é, para efeitos do disposto no n.º 1, auto-
ridade regional no âmbito da segurança alimentar e da 
fiscalização económica e exerce a sua atividade em todo 
o território da Região Autónoma da Madeira.

3 — A ARAE é o organismo regional responsável pela 
gestão e comunicação dos riscos na cadeia alimentar.

4 — A ARAE é, no exercício da sua ação, autoridade e 
órgão de polícia criminal.

5 — A ARAE tem por missão fiscalizar e prevenir, em 
todo o território da Região Autónoma da Madeira, o cum-


